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CONCURSO

PROCURADOR JURÍDICO I - 1996

1ª PROVA

CADERNO DE QUESTÕES

(VERSÃO PARA PUBLICAÇÃO 25/06/2020)



DIREITO CONSTITUCIONAL

1. É correto afirmar que:

a-) as Leis Orgânicas Municipais resultam do exercício do poder constituinte derivado
b-) as Leis Orgânicas Municipais resultam do exercício do poder constituinte decorrente
c-) as Leis Orgânicas Municipais resultam do exercício do poder constituinte originário
d-) as Leis Orgânicas Municipais resultam do exercício do poder constituinte originário
municipal

2. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende:

a-) os Estados membros, autônomos
b-) os Estados, Municípios e União
c-) a União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios
d-) União, Estados e Municípios interligados

3 . Pode-se afirmar com certeza:

a-) o Município tem autonomia constitucional e integra a federação brasileira
b-) o Município tem autonomia constitucional e não integra a federação brasileira
c-) o Município tem autonomia constitucional restrita e não integra a federação brasileira
d)-) o Município não tem autonomia constitucional e integra a federação brasileira

4 . Os servidores municipais:

a-) jamais respondem pelos danos que causarem a terceiros mesmo agindo com dolo ou culpa
b-) respondem concorrentemente, pelos danos que causarem a terceiros quando tenham agido com 
dolo ou culpa
c-) respondem, isoladamente, pelos danos que causarem a terceiros quando agirem dolosa ou 
culposamente
d-) só respondem pelos danos que causarem a terceiros quando o Município for condenado a repará-
los e tiverem procedido com dolo ou culpa

5. As normas das Leis Orgânicas Municipais:

a-) exigem sanção e Promulgação
b-) independem de sanção e promulgação
c-) dependem apenas de promulgação pela Câmara Municipal
d-) dependem apenas de promulgação pelo chefe do Poder Executivo Municipal

6. A inconstitucionalidade de lei municipal

a-) resulta de confronto com a Lei Orgânica Municipal
b-) não resulta de confronto com a Constituição Federal e Constituição Estadual
c-) resulta de confronto com princípios estabelecidos na Constituição Estadual
d-) dispensa qualquer padrão de confronto

7. É correto afirmar que:

a-) todas as nornas constitucionais possuem aplicabilidade
b-) somente as nornas constitucionais de eficácia plena possuem aplicabilidade



c-) apenas as normas referentes a direitos e deveres individuais e coletivos possuem aplicabilidade
d-) apenas as nornas constitucionais de eficácia redutível possuem aplicabilidade

8. O controle difuso de constitucionalidade é exercido:

a-) apenas pelos juízes e em primeiro grau de jurisdição
b-) somente pelos tribunais em segundo grau de jurisdição
c-) apenas pelos órgãos fracionários dos Tribunais Estaduais e Federais
d-) por quaisquer organismos jurisdicionais, estaduais ou federais

9. O poder constituinte derivado pode ser exercido:

a-) por quaisquer órgãos constitucionais
b-) somente pelo poder constituinte instituído pela própria constituição
c-) apenas pelo Senado Federal e pela Câmara dos Deputados por iniciativa do Presidente da 
República
d-) somente pelo Congresso Nacional

10. A competência residual dos Estados:
a-) permite indistintamente, invasão da competência municipal
b-) não pode invadir a competência municipal
c-) possibilita a invasão da competência municipal em hipóteses fundadas no interesse público
d-) permite invasão da competência municipal apenas em caso de interesse relevante do município

DIREITO ADMINISTRATIVO

ll. As autarquias:

a-) não estão sujeitas ao controle da entidade estatal a que pertencem
b-) são pessoas jurídicas de direito privado, com patrimônio próprio e atribuições estatais 
específicas
c-) não têm desempenho de atribuições públicas típicas
d-) não agem por delegação

12. Nos atos de império:

a-) a administração os pratica usando de sua supremacia sobre o administrado ou servidor e lhes 
impõe obrigatório atendimento
b-) são todos aqueles que se destinam a dar andamento aos processos
c-) tal ocorre nos atos puramente de administração dos bens e serviços públicos
d-) são os destinados a produzir efeitos no recesso das repartições administrativas

13. O retomo à atividade de servidor aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial, 
forem declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria, denomina-se:

a-) reversão
b-) reintegração
c-) readaptação
d-) transferência

14. A diferença essencial entre o ato administrativo e o ato jurídico está:



a-) no efeito que produzem
b-) na finalidade pública
c-) no interesse resguardado
d-) na finalidade jurídica 

16. Assinale a alternativa correta:

a-) concessão é a delegação contratual ou legal da execução do serviço na forma autorizada e 
regulamentada pelo executivo
b-) os serviços sociais autônomos, como entes de cooperação, vicejam ao lado do Estado e sob seu 
amparo, com subordinação hierárquica à autoridade pública respectiva
c-) os serviços públicos de telecomunicações somente poderão ser explorados pela União
d-) os concessionários, para todos os fins, equiparam-se a autoridade pública

17. A exaustão dos recursos administrativos para o ingresso em juízo contra a administração:

a-) coloca-se como exigência constitucional
b-) foi abolida na atual constituição, salvo a hipótese relativa à justiça desportiva
c-) não subsiste sob a égide da Constituição Federal de 1988
d-) nenhuma das altemativas está correta

l8. Nos atos do império:

a-) a administração os pratica usando de sua supremacia sobre o administrado ou servidor e lhes 
impõe obrigatório atendimento
b-) são todos aqueles que se destinam a dar andamento aos processos
c-) ocorre nos atos puramente de administração dos bens e serviços públicos
d-) são os destinados a produzir efeitos no recesso das repartições administrativas

19. A competência da União, em matéria de serviços públicos:

a-) abrange os que lhe são privativos e os que são comuns, permitindo atuação paralela dos Estados-
membros e Municípios
b-) a competência do Estado-membro está discriminada na Constituição Federal 
c-) a exploração e distribuição do serviço de gás canalizado é da competência exclusiva do 
Município para sua distribuição local
d-) o constituinte enunciou as matérias reservadas à União, aos Estados e as de competência comuns
entre as entidades estatais, deixando as remanescentes para o Município

20. O abuso de poder:

a-) não se configura na inércia da administração 
b-) tanto pode revestir a forma comissiva como a omissiva
c-) ocorre, unicamente, quando a autoridade é incompetente
d-) para sua configuração não se admite prova indiciária e circunstancial

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

2l. Proposta ação anulatória de débito fiscal, a Fazenda Pública:



a-) poderá promover a cobrança do débito fiscal, independentemente do depósito integral
b-) somente após o julgamento de improcedência da ação anulatória, poderá promover a cobrança
c-) não poderá promover a cobrança do débito fiscal se houver depósito integral do valor 
devidamente atualizado
d-) somente após o julgamento de procedência da ação anulatória, poderá promover cobrança

22. Os atos das partes que produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção dos 
direitos prosssuais consistem em:

a-) declaração de testemunha
b-) depoimento das partes
c-) declarações bilaterais de vontade
d-) declarações unilaterais e bilaterais de vontade

23. É lícito a qualquer interessado cobrar os autos ao advogado que exceder o prazo legal.
Se intimado, não os devolver em vinte e quatro horas:

a-) perderá o direito de se manifestar nos autos
b-) não mais será procurador da parte
c-) será impedido de retirar o processo do cartório
d-) perderá o direito à vista fora do cartório e será multado

24. A carta precatória poderá ser apresentada a juízo diverso do que dela consta, a fim de
se praticar o ato, em virtude de sua natureza:

a-) de urgência
b-) itinerante
c-) preferencial
d-) especial

25. A ação de usucapião é exemplo de

a-) litisconsórcio facultativo, simples
b-) litisconsórcio necessário, unitário
c-) litisconsórcio necessário, simples
d-) litisconsórcio misto, unitário

26. Ausentes os advogados de ambas as partes à audiência de instrução e julgamento:
a-) audiência não se realizara
b-) haverá contumácia
c-) será nula a audiência realizada
d-) haverá suspensão do processo

27. Quais as medidas cautelares preparatórias que não estão sujeitas ao prazo extintivo de
eficácia jurídica:

a-) notificações e protestos
b-) interpelações e justificações
c-) nas medidas de antecipação de prova
d-) todas as alternativas são verdadeiras



28. A sentença que põe fim ao processo acolhendo uma preliminar de coisa julgada é

a-) sentença terminativa
b-) sentença definitiva
c-) sentença constitutiva
d-) todas as alternativas estão corretas

29. O ato decisório do juiz de indeferimento da petição inicial:

a-) tem natureza de despacho e o recurso cabível é de agravo de instrumento
b-) tem natureza jurídica de decisão interlocutória e o recurso cabível é o de agravo de instrumento
c-) tem natureza de sentença definitiva e o recurso cabível é o de apelação
d-) tem natureza jurídica de sentença terminativa e o recurso cabível é o de apelação

30. É correto afirmar:

a-) a competência absoluta é derrogável, podendo ser modificada
b-) a incompetência absoluta e relativa são argüidas por meio de exceção
c-) o juiz, de ofício, pode unicamente declarar incompetência relativa
d-) considera-se relativa a competência quando fundada em razão do território ou do valor

DIREITO CIVIL

31. A perda da posse de direitos ocorre:

a-) pelo abandono
b-) pela impossibilidade de seu exercício
c-) pela prescrição
d-) pela perempção

32.
A) Revogar é o ato de tomar sem efeito uma norna, retirando sua obrigatoriedade
B) A ab-rogação é a supressão parcial da norma anterior e a derrogação é a supressão total da norma
anterior
C) A revogação será expressa quando o elaborador da norma declarar a lei velha extintiva em todos 
os seus dispositivos ou apontar os dispositivos que pretende retirar e será tácita quando houver 
incompatibilidade entre a lei nova e a antiga

Ante os enunciados acima (A - B e C), assinale a alterativa correta:

a-) a alternativa "B" é verdadeira
b-) a alternativa "C" é falsa
c-) todas as alternativas são verdadeiras
d-) somente as alternativas "A" e "C” estão corretas

33. Extingue-se o mandato:
a-) revogação expressa ou tácita e renúncia
b-) morte de qualquer das partes
c-) mudança do estado civil do mandante e advento do termo
d-) todas as alternativas anteriores são causas de extinção do mandato

34. Da sentença de desapropriação é correto afirmar:



a-) caberá apelação com efeito suspensivo
b-) caberá apelação com efeito devolutivo
c-) sempre se sujeita ao duplo grau de jurisdição
d-) somente está sujeita ao duplo grau de jurisdição se condenar a Fazenda Pública em quantia 
superior ao dobro da oferecida

35. Protesto, retenção, arresto, sequestro, caução real ou fidejussória, interpelações judiciais, 
notificações extrajudiciais, são atos de:
a-) autodefesa de direitos
b-) conservação de direitos
c-) relocação de direitos
d-) todas as alternativas estão corretas

36. Ato unilateral em que o titular do domínio se desfaz voluntariamente do seu imóvel porque não 
quer continuar sendo, por vátios motivos, seu dono. Ocorre a:
a-) renúncia
b-) abandono do imóvel
c-) apossamento administrativo
d) doação

37. Da compra e venda é coneto afirmar:
a-) nulo é o contrato de compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das
partes a taxação do preço
b-) os ascendentes não podem vender aos deseendentes, mesmo que os outros descendentes 
expressamente consintam
c-) salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas da escritura a cargo do comprador. Bem como 
as da tradição
d-) nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de uma autoriza a rejeição de todas

38. Na aquisição de direitos

a-) deferido o direito futuro, quando sua aquisição pende somente do arbítrio do sujeito
b-) não deferido, quando se subordina a fatos ou condições falíveis
c-) pode uma pessoa adquiri-los para si, ou para terceiros
d-) todas as alternativas anteriores estão corretas

39. É contrato no qual somente uma das partes se obriga, a outra está dispensada de qualquer 
contraprestação, a não ser fruir do beneficio pactuado, nos seus exatos termos:

a-) fiança
b-) doação
c-) depósito necessário
d-) comodato

40. No processo de desapropriação:

a-) o poder Judiciário deverá decidir se se verificam ou não os casos de utilidade pública
b-) a declaração de utilidade pública, no caso de autarquia, far-se-á por decreto do dirigente
c-) o Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação
d-) qualquer juiz poderá conhecer dos processos de desapropriação

DIREITO PENAL



41. O poder público recebe objetos materiais em doação, para serem distribuídos grtuitamente, ao 
ficar com esses objetos para si, o funcionário público:

a-) cometeu o crime de furto
b-) é fato atípico
c-) praticou o crime de apropriação indébita
d-) cometeu o crime de peculato

42. “A”, em legítima defesa, atira em “B”, matando-o:

a-) é fato típico
b-) é típico e antijurídico
c-) no caso, concorrente uma causa de exclusão da antijuridicidade e da tipicidade
d-) todas as alternativas estão incorretas

43 . Um agente constrange a mulher mediante grave ameaça a manter conjunção carnal com outro, 
o agente é:

a-) autor em crime de estupro
b-) autor e o crime é de constrangimento ilegal
c-) co-autor em crime de estupro
d-) partícipe em crime de estupro

44. A respeito da comunicabilidade das circunstâncias e elementares é correto afirmar que:

a-) se comunicam as condições ou circunstâncias de caráter pessoal
b-) a circunstância objetiva pode ser considerada no fato do partícipe se não ingressou na esfera de 
seu conhecimento
c-) as elementares, sejam de caráter objetivo ou pessoal. comunicam-se entre os fatos cometido, 
pelos participantes, desde que tenham ingressado na esfera de seu conhecimento
d-) a circunstância objetiva não pode ser considerada no fato do partícipe em hipótese alguma

45. “A” em concurso com um funcionário público, no exercício de suas funções, desviam da 
repartição latas de tinta para uso em sua propriedade particular. A conduta praticada por “A” 
constitui crime de:

a-) apropriação indébita 
b-) furto qualificado
c-) peculato
d-) corrupção ativa

46. Valendo-se da qualidade de funcionário “A” pede ao seu colega “B” também funcionário 
público, que facilite, procedendo segundo suas orientações, processo de interesse privado, mas, 
legítimo de “C” perante a administração pública. “A” cometeu o crime de:

a-) advocacia administrativa
b-) prevaricação
c-) corrupção passiva
d-) nenhuma das anteriores



47. “A” escrevente de um Cartório de Notas, subscreve certidão reconhecendo uma firma, já 
conferida a assinatura existente no fichário do carlório por “B”, que afirmou a “A” ser verdadeira a 
firma. A conduta de “A”:

a-) não é punível porque não há participação culposa em crime doloso
b- ) é punível porque praticou o crime de falsidade ideológica
c-) é punivel porque cometeu o crime de falso reconhecimento de firma ou letra
d-) é de co-autor do crime de falsidade ideológica

48. Funcionário público, no exercício de sua função e em razão dela, aceita promessa de vantagem 
indevida, para deixar de lançar contribuição social. A conduta por ele realizada constitui crime:

a-) de concussão
b-) de prevaricação
c-) contra a ordem tributária
d-) de corrupção passiva

49. São penas restritivas de direitos:

a-) prestação de serviços à comunidade
b-) interdição temporária de direitos
c-) limitação de fim de semana
d-) todas as alternativa anteriores estão corretas

50. São infrações que não admitem a tentativa:

a-) os crimes unissubsistentes
b-) os crimes plurissubsistentes
c-) os crimes comissivos por omissão
d-) nenhuma das anteriores



Instruções ao Candidato

1 - Não será fornecido outro caderno de questão.

2 - Em caso do texto manuscrito na folha de resposta estar ilegível, o mesmo será considerado em 
prejuízo do candidato.

3 - Todas as folhas do caderno de questão, inclusive os rascunhos deverão ser rubricados pelo 
candidato.

4 - No caderno de questão o candidato poderá utilizar do anverso e verso para a elaboração da peça.

5 - Duração da prova = 04 horas

BOA PROVA



CONCURSO PARA PROCURADOR JURÍDICO I - 1996
 

2ª P R O V A – 25/05/96

QUESTÃO PRÁTICA

Como procurador (a) jurídico (a) do Serviço de Previdência dos Muncipiários de Bauru -
SEPREM,  O  Dr.  (a)  recebe  despacho  exarado  pelo  Sr.  Superintendente,  no  qual  determina
providências, juntando aos autos Decreto do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de nº 3565,
de 20 de maio de 1 996, que declara o imóvel sito na rua Prof. José Ranieri nº 9-60, de utilidade
pública. 

O SEPREM ocupa o imóvel na qualidade de locatário e tem pretensão de construir no local
sua sede própria. A continuidade da posse é imprescindível a Autarquia, já que mantém no local um
ambulatório médico para atender seus usuários.

O imóvel está registrado no lº Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Bauru, livro 2,
folha ], matrícula nº 52.954, figurando como proprietário o Sr. José da Silva, falecido em 10 de abril
de 1 996. 

Como procurador (a) jurídico (a) do SEPREM, tomar a medida judicial cabível, criando os
elementos fáticos e documentais, não mencionados no problema, mas necessários a elucidação da
questão. 

Após justificar, em peça distinta dirigida ao Sr. Superintendente & medida adotada.



CONCURSO

PROCURADOR JURÍDICO I - 2008


































































